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Parada Simão - OAB/SP nº 221.386 e outros
Apelado : Luis Alberto de Farias Machado
Advogado : Marcus Antônio Dantas Carreiro - OAB/PB nº 9573

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE
CONTRATO  C/C  COBRANÇA  INDEVIDA  E
DANOS  MORAIS.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. SUBLEVAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA Nº 297, DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REVISÃO
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  JUROS.  TAXA
AFERIDA  EM  VALOR  SUPERIOR  AO
ESTABELECIDO  PELO  BANCO  CENTRAL  DO
BRASIL.  ABUSIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  ADMISSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.
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-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente  onerosos  ou  desproporcionais,
devendo amoldá-los à taxa média de mercado.

-  No que diz respeito à capitalização de juros, a MP
nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-
30/2001,  passou a  admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  a  sua  vigência,  desde  que  haja  ex-
pressa previsão, situação verificada no instrumento
contratual em debate.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 128/143, interposta pela
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A contra sentença, fls. 121/126,
proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos
da Ação Ordinária de Revisão de Contrato c/c Cobrança Indevida e Danos Morais
manejada por Luis Alberto de Farias Machado, julgou parcialmente procedente o
pedido exordial, consignando os seguintes termos:

Isto posto, com base no art. 487, I do CPC, rejeitada a
preliminar,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE O PEDIDO EXORDIAL isso apenas
em apenas para efeito de reconhecer a abusividade

Apelação Cível nº 0089437-55.2012.815.2001 2



no tocante a capitalização dos juros, na forma acima
descrita, e, por conseqüência, determinar que a taxa
de  juros  anual  aplicada  ao  contrato  em  comento,
deve obedecer ao percentual limite de 28,53%. Para
cumprimento deve ser procedida perícia na fase de
liquidação da sentença. (sic)

Em suas razões, a recorrente sustenta, inicialmente, a
possibilidade da capitalização dos juros, diante da previsão expressa no contrato. No
mais,  quanto  aos  juros  remuneratórios,  afirma  que  as  taxas  aplicadas  foram
estabelecidas  dentro  da  média  praticada  pelo  mercado.  Ainda,  assegura  a
impossibilidade da revisão contratual, ao tempo em que alega que os encargos foram
devidamente discriminados no contrato e o custe efetivo total entregue ao cliente,
devendo, desta feita, ser provido o presente apelo.

 
Contrarrazões não ofertadas, conforme certidão de fl.

176/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Luis Alberto de Farias Machado  propôs a presente
demanda, em face de  ABN AMRO Bank Aymoré Financiamentos, objetivando  o
reexame do contrato de financiamento firmado entre as partes em 14 de novembro
de 2007, para aquisição de uma moto, sob a alegação da existência de abusividade
contratual.

Com  a  anuência,  em  parte,  da  tese  exordial,  a
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instituição financeira forcejou apelação, fls. 128/143, cujas razões passo a enfrentar.

Sem  delongas,  convém  esclarecer  que  não  resta
dúvida acerca da aplicação do Código de Defesa de Consumidor ao presente caso,
conforme  consta  no  art.  3º,  §2º,  da  Lei  nº  8.078/90,  bem  como  no  entendimento
sumulado do Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso. E, por isso mesmo, as cláusulas existentes nesse
gênero são nulas de pleno direito, conforme estabelece o art. 51, IV c/c §1º, I e II, do
Código de Defesa do Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
§1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso – negritei.
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Então, nos termos do art. 51, IV, da Lei nº 8.078/90,
são  nulas,  de  pleno  direito,  as  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam  obrigações
consideradas iníquas, abusivas, bem como coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade,  como ocorrente na
espécie,  pois,  ao  confrontar  a  taxa  efetiva  anual  exigida  no  contrato,  fls.  14/15,
30,12%, vê-se que ela é superior ao percentual incidente pelo Banco Central do Brasil,
configurando-se portanto, exorbitante a sua cobrança. 

Vê-se, portanto, que agiu com acerto o Magistrado a
quo  ao determinar a limitação dos juros remuneratórios de 28,53%, por entender
que  a  taxa  incidente  no  contrato  em  apreço,  encontrava-se  acima  do  limite
permitido.

Corroborando,  calha  transcrever  trecho  bastante
elucidativo da decisão vergastada, fl. 125:

CONTUDO,  no caso  em comento,  há uma patente
distorção e  abusividade dos  juros  estabelecidos  no
contrato, objeto da lide, com o percentual médio de
juros  constantes  da  tabela  das  taxas  médias  de
mercado  do  Banco  Central  do  Brasil,
(http://www.bcb.gov.br/ftp/depc/NITJ201212.xls),
precisamente para a celebração das avenças no mês
de  novembro  de  2007,  ou  seja,  data  em  que  fora
celebrado o contrato do caso vertente.
Assim, constata-se a abusividade suscitadana inicial,
devendo  os  juros  anuais  serem  amoldados  para  o
percentual  médio  referido  na  citada  tablea,
correspondente  ao  mês  de  novembro  de  2007,
precisamente o percentual de 28,53%.

A  despeito  da  matéria,  trago  a  lume  o  seguinte
julgado: 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  JULGAMENTO  CONFORME  OS
PARÂMETROS DO STJ. Possibilidade de revisão dos
contratos bancários e aplicação do CDC: É cabível a
revisão  de  encargos  contratuais  pactuados  em
contratos  bancários,  inclusive  findos,  sendo
aplicáveis à espécie as normas previstas no Código
de Defesa do Consumidor. Juros remuneratórios: As
taxas de juros aplicadas nos contratos bancários não
podem desbordar da média praticada pelo mercado
financeiro. 
(…)
APELO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA
PARTE,  PARCIALMENTE  PROVIDO.  UNÂNIME.
(Apelação  Cível  Nº  70075935551,  Décima  Sétima
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/12/2017).

Nesse  sentido,  já  se  manifestou  a  Quarta  Câmara
Cível:

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISIONAL  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 12% AO ANO.
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  POSSIBILIDADE
DESDE QUE NÃO ABUSIVOS.  TAXA APLICADA
QUE  ULTRAPASSA  A  TAXA  MÉDIA  DE
MERCADO  À  ÉPOCA.  ABUSIVIDADE
DEMONSTRADA. REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DE  MÁ-FÉ  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DEVOLUÇÃO  DE
FORMA  SIMPLES.  PRECEDENTES  DO  STJ.
NEGADO PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA

Apelação Cível nº 0089437-55.2012.815.2001 6



MANTIDA.  1.  As  instituições  financeiras  não  se
limitam à taxa de juros de 12% a.a., de modo que a
mera  estipulação  acima  desse  percentual  não
significa,  por  si  só,  vantagem  abusiva  em
detrimento do consumidor, exceto se comprovada a
cobrança  de  juros  acima  da  média  praticada  no
mercado.  2.  O Superior  Tribunal  de Justiça  firmou
entendimento sobre a inviabilidade da repetição em
dobro de valores nos casos em que não comprovada
a má-fé da parte que realizou a cobrança indevida.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00113666820148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira, j. em 24-04-2018) – negritei.

Nessa  linha  de  raciocínio,  merece  ser  mantida  a
sentença que determinou o ajustamento dos juros remuneratórios com base na taxa
média de mercado.

No que se refere à capitalização mensal de juros, o
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual é permitida a sua
incidência nos contratos celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de
2000, data da publicação da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01, desde
que expressamente convencionada, considerando, para tanto, a exposição numérica,
no instrumento contratual, da taxa anual superior ao duodécuplo da taxa mensal.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado,
negritado na parte que interesse:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁ-
RIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS PAC-
TUADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7  DO
STJ. DECISÃO MANTIDA. 1.  A 2ª Seção deste Tri-
bunal Superior já firmou posicionamento pela pos-
sibilidade da cobrança da capitalização mensal dos
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juros, desde que atendidos os requisitos de existên-
cia de previsão contratual expressa da capitalização
com periodicidade inferior a um ano e que tenha
sido o contrato firmado após 31/03/2000, data da pri-
meira edição desta MP, então sob o nº 1963-17. Den-
tre os vários precedentes a respeito, destaca-se: AgRg
nos EDcl no REsp 1012671/MS, Rel. Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJe
05.08.2008; e AgRg no Ag 953.299/RS, Rel. Ministro
Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado
em  12.02.2008,  DJe  03.03.2008).  2.  Posteriormente,
nos moldes do art. 543-C do CPC de 1973 o a Segun-
da Seção do Superior Tribunal de Justiça consoli-
dou o seguinte entendimento acerca da capitaliza-
ção mensal dos juros: "A previsão no  contrato ban-
cário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada". (REsp 973827/RS, Rel.
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel.  p/Acórdão
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO,  julgado em 08/08/2012,  DJe 24/09/2012).  3.
Na hipótese, o acórdão recorrido entendeu que a ca-
pitalização  mensal  de  juros  está  pactuada.  Assim
sendo, a inversão de tal julgado demandaria a análi-
se dos termos do contrato, vedada nesta esfera recur-
sal extraordinária, em virtude do óbice contido nos
Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça.  4.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ  -
AgInt no AREsp 964632/MS, Rel. Min. Luis Felipe Sa-
lomão,  Quarta  Turma,  Data  do  Julgamento
06/04/2017, DJe 20/04/2017) – negritei.

Ao examinar o contrato celebrado entre as partes, fls.
14/15, verifico que as taxas de juros mensal e anual encontram-se numericamente de-
lineadas, levando-se à conclusão de ter a autora anuído àquele valor. 
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Logo, diante da celebração do contrato sob a égide
da MP nº 1.963-17/00, reeditada sob o nº 2.170-36/01, e ante a especificação dos per-
centuais referentes a taxa de custo efetivo total mensal e anual, cabível a incidência
da capitalização, devendo ser ajustado o percentual dos juros anual, como determina-
do no decisum, diante da discrepância com a média aplicada pelo mercado, naquela
época.

Nesse trilhar, não merece reparo a sentença ora com-
batida, devendo, ser ratificada em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator

Apelação Cível nº 0089437-55.2012.815.2001 9


